
ESTÀDO DÀ PÀAÀÍBÀ
PREEEITURÀ MT]NICIPÀ], DE MOGEIRO

1.0.DO OB,TETO

L.l.coostitui objeto do presente Termo de Referência a pletensa: contrataÇáo de empresa

especializada na prestaÇão de serviços de pêsquisa ê comparâção de prêÇos no sistêma on line do

BÀNCO DE PREÇOS com base nos preÇos praticados pela administraçáo pública rêferente aos

resuftados de licj.taÇão adiudicados e homofogados'
1.2,À contrataÇão do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considêrar os seguj.ntes
normativos: Lei Federal n. 14.133, de 1' de Abril de 212li LeL Conplementar n' 123, de l'4 de

Dezembro de 2006; e leglslaÇão pertinente, consideladas as alteraÇôes posteriores das referidas
normas.

irusTrFÍcÀrrvÀ
Para a contlataÇão:
1.A contrataçâo acina descrita, que será processada nos termos deste instrumento'
cificações técnicas e informaÇões complementares quê o acompanham, quando for o caso'
ifica-se: pela necessidade da devida efetivação de servlço para suprir demanda especlfica -
ratação de empresa especializada na prestaÇão de serviÇos de pesquisa e comparação de preÇos

istema on 1ine do BÀNCo DE pREÇoS com base nos preÇos praticados pela administraÇão púb]ica
rente aos resultados de licitaÇão adjudicados ê hontologados -, con§idêlada opoltuna e

escindivel, bem corno relevante medida de interesse público, e ainda, pela necessidade de

nvolvimento de açôes continuadas para a proÍnoÇão de atividades pertinentes, visando à

mizaÇâo dos reculsos en retaçáo aos obietivos programados, observadas as dlretrizes e netas
nidas nas ferramentas de planêjamento aprovâdas.
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especificações do objeto da referida contrataÇáo sáo:

{. O.DO TR,ÀTÀIIENTO DIE.ERENCI.ADO PÂRA MEIEPP

4.1.sa1ienta-sequênarefelidacontratação,nãoseráconcêdidootlatamentodifêIenciâdoe
sinplificado p".á u" Microempresas e Empresâs de pequeno porte, nos termos das disposiÇões

"or',tidu" 
nos Àrts. 41 e 48, àa lei compiementa! n" 1n/2aA6, visto estar presente a condiÇão

prevista no Ínciso IV, do Art. 49, do nÁsmo diplorna legal: Lj-citaÇâo inexigíveI - Art' 74' I1'
da Lei n'14.L33/2\.
4,2.No p.o""""o, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedol ou executante em potencial

l.r" ".'"nq,]ud.e 
nos requisitos da norna para as hi-póteses de inexigibilidade de licitaÇão.

inclusj"ve as Microempresê, Empresa de Peqleno Porte e Equipârados' nos termos da Iêgis1aÇão

vigente.

5, O.DAS OBRIêÀÇôSS oO CONÍRÀ!ÀNTE
5,1,Efetuar o iugr^"rlto relativo ao objeto contratado efetivamente realizado' de acordo con as

c1áusulas do rÀspectivo contrâto ou outros instrurnentos hábeis'
5.2.Proporcionar ao contratado todos os meios necessá!ios para a fiel execuÇão do objeto da

present; contrataÇáo, nos termos do correspondente instrumento de aiuste'
!.3.Notificar o contratado sobre qualquer irregularldade eocontrada quanto à qualidâde dos

produtos ou sêrviços, exercendo a mais amplu e completa fiscalização' o que náo exime o Cont!atado

àe "ou" t."ponsabilidades pactuadas e preceitos legais'
5.4.observai, em compatÍbilidade com o obieto da contraÇãor as disposlÇões dos Arts' 115 a 123

da Lei 14.133,/21.

. DÀS OBRICÀçõaS DO CONERÀ!Â'Do

.Responsêbiliza!-se por todos os ônus e obrigaÇõês concernentes à legislaÇão fiscal' clvil'
butária e trabalhista, bem como por todas as despesas ê compromissos assumidos, a qualquer

u1o, perante seus fornecedores ou terceiros en razão da execuÇão do objêto contratado'
.Subslituir, arcando com as despesas decorrêntes, os materiais ou sêrviÇos que apresentarem

eitos,â1teraÇôês,imperfêiÇõesouquêlsquerirrêgulaiidâdesdiscrepaotesàsexigênciasdo
tlumentodeajustepactuado,aindaqueconstatadossomenteapósolecêbimentooupaganênto.
.Nâo transferi! a outrêm, no todo ou_êm palte, o objeto da contratação, salvo rnedÍante p!évia
xpressa autorização do Cont râtante
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6.4.Mantex, dulante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, ern conpatibilidade
com a§ obrigaçÕes assumidas, todas as condições de regularidade e qualificaÇão exigidas no

lespectivo processo de contrataçáo direta por Inexigibilidade de LicltaÇão, conforme o caso,
apresentando ao Contratânte os documentos nêcessários, senprê que solicitado'
6.5.Emitir Nota FiscaL correspondente à sede ou fl1ial da etnpresâ que efetivaÍnente apresentou a

documentaÇão de regularidade e qualiflcaÇão exigidas quando da i.nstruÇão do referido processo
de contratação dileta.
6.6.Executar todas as obrlgaÇÕes assumidas sempre com observância a meLhor técnica vigente,
eoquadrando-se, riqorosamenie, dêntro dos preceitos legals, normas e especificaÇôes técnicas
correspondentes.
6.?.observar, em compatibilidade com o obiêto da contraÇão, as disposiÇÕes dos Àrts' 115 a 123

da Lei 14.133/21.

I. 1.1,Inlcio: Inediato;
7.1.2,conc1usão: 12 (doze) rneses.
7.2.AvigênciadapresentecontrataÇãoseIádeterminada:12(doze)meses,considêradadadata
de assinátura do rãspectivo instrunento de ajuste, podendo ser prorroqada, nas hipóteses e nos

termos dos Arts, 105 a 114, da LeL 14.733/27.

?.O.DOS PB,AZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
7.1.O prazo rnáximo para a execuÇáo do objeto desta contrataÇâo e que admite prorrogaÇão nas

condiçáes e hipóteses previstas na Lei 14.133,/2\, esLâ abaixo indicado e se!á considerado da

assinatura do Contrato ou equivalente:

8. O .DO REÀJUSTàI.IENTO EM SENTIDO ESTRITO - REÀ,'UsTE

8,1.os preÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano'
8.2.Dentro do prazo de vigêncj.a da cootrataÇâo e Ínediante solicitaÇáo do contratado, os preÇos

poderão sofrer reajuste após o interr:egno de um ano, na mesma proporÇão da variaÇão verificada
;o IpCA-IBGE acumulado, toÍnando-se por basê o nês do orÇanento estimado, exclusivanentê pata as

obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência dâ anualidâde'
8.3.úos reajustes subsequeotes ao piimeiro, o intêrregno nlnimo de um aoo §erá contado a partir
dos efeitos financeiros do ú1tino reaiuste.
8.4.No caso de atraso ou nâo divulgúão do indice de reajustanento, o Contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela últina var.iaçáo conhecida, liquidando a diferenÇa
corrêspondênte tão logo seja divulg;do o lndice dêfinitivo. rica o contr:atado obrlgado a

áp."r.ntu, memória de cá1culà referentê ao rêaiustâmento de pÍeÇos do vâlor remanescente, semprê

que êste ocorrer.
8..5.}tasaferiçÕesfinais,oindiceutilizadoparareajusteserá,obrigatoriamente,odefinitivo.
S.6.Casooindlceestabelecidopalaleajustamêntovênhaaserextintooudequa].quelformanão
possa mais ser utilizado, será adotado, em substitulÇáo, o que vier a ser deterninado pela

legislaçáo entáo em vigor.
8,;.Na ;usência de previsão lega] quanto ao indice substituto, a§ partes elegerão novo lndice
oficial, para r:eajustanento do;reÇó do valor remaoescente, por meio de terlno aditivo'
ó,e.o.egistro da variaÇão do v;lo; contratual paxa fazer face ao reajuste de preÇos poderá ser

realizado por simPles aPostila '
8.9,o prazo para resposta ao pedido de restabe lecimento do equilíbrio econômico-financei ro'
quando'for á """o, 

será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentaÇão

;omprobatória do fato imprevisÍve1 ou previsível de consequência incaLculáve1, observadas as

dj.sposlções dos Arts. L24 a !36, da Lei 14.133/21'

9.0. DO PÀêÀ!'{ENTO
9.1.O pugu.anao será realizado mediênte proces§o regufar e em ob§ervânc-ia às normas e

procedl;e;tos adotados, bem como as disposiÇõe§ dos Arts 141 a 146 da LeL 74'133/21; da segulnte
maneira: Pêra ocorrer no prazo de trinta dias, contados do pêrlodo de adimplemento'

10 . O. DÀ I/ERrFÍCÀçÀO DÀ QuÀr,rErcÀç.Ào rÉcNrcÀ E EcoNôldco-FÍNANCETnÀ
10'l.senecessáriaaverificaÇãodaqualiflcaçãotécnicaeeconônico-financeiradolicitante,a
documentação essencial, suficiente para comprovar as ieferidâs capacidades, selá re§trita aquela

definida nos Art. 6'7 e 69, da Lei 14.133,/21, respectivamente '
10.2.saIlenta-se que a documentação relacionada nos Àrts' 66 a 69' da tei 14'133/21' pata

demonstrar â capa;idade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida en

habifitaÇão jurldica; qualificaÇâo técnico-plofissional e técni co-ope!a c iona 1 ; habilitaÇões
tiscat, sociai e trabalhista; e habilitação éconômico-financeira; podêrá sêr dispensada, totâl
ouparcialmente,nasconf,rataÇõesemvaloresinferiolesauinqualtodoliniteparadispensade
licitaÇão para conplâs u^ g..ál-, conforme as disposiÇões do Ãrt' ?o' do rnesmo diplona legaI'

11.O.DO CRrúRÍO DE ÀCErrÀÇÃo Do oB,lETo
11.1.Executada a presenle ;ontrataÇão e observâdas as co.dições de adimpl-emento das ob!igaÇÔes

pactuadas, os pro;edimentos e condiÇôês para receber o seu objeto pelo cootratante obedecerâo'

conforme o.u"á, às disposiÇões do Art. 140, da Lei 14'133/21'
11.2.por se tratar de sêrviÇo, a assinatura do telmo detalhado de Iecebirnento provisóIio, se

ãu.À p"r"" partes, quando várifi.caao o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15

(quinze) diás da comunicação êsclita do contatado. No caso do temo detalhado dê recebimento

á"rlniti.ro, será enitido e assinatura pelas partes, apenas âpós o decurso do prazo dê observaÇão

ouvistolia,quecomproveoatendimentodasexigência§contlatuai§,nãopodendoesSeprazoser
"rp".ior a ôo'(note,ria) diàs, sarvo em casos excêpcionais, devidamente justificados'
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12.0.DOS PROCEDTMENTOS DE FrSCÀrIZÀÇÃO E GERENClAIIENTO
12.l".Serão designados pelo Contratante representantes com atribuiÇôes de Gestor e Flscal- do

contrato, nos termos do Art. 117, da Ler 14.133/21, espêcia.Imente para acompanhar e fiscâ1izar
a sua execuÇão, respectlvamentê, pernitida a contrataÇão de terceiros paxa assistência e subsidio
de informaÇôes pertinentes a essas atribuições.

13. O.DÀS SÀNÇõES ÀDMrNr STRArnrÀS
13.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defêsa
no prazo 1egal do ioteressado, pelas infraÇôes previstas no Art, 155, da Lei 14.133/21 e aerão
aplicadas, na forma, condiÇões, regla§, prazos e procedimentos definidos nos Àrts. 156 a 163,

dà mesmo diploma Iega1, as seguintes sanÇões: a - advertência apficada exclusivamente pela
infraÇáo administrativa de dar causa à lnexecuÇâo parcial do contrato, quando não se justificar
a.imposiÇão de penalj-dade mais grave; b - multa de mora de 0,53 (zero virgula cinco por cento)
ap1làada sobre o vafor do contrato, por dia de atrâso injustificado na execuÇâo do objeto da

contrataÇáo; c - multa de 10? (dez por cento) sobre o valoI do contlato por qualquer: das
j.nfraÇôes administrativas previstas no referido Art. 155; d - inpedimento de licitar ê contatar
no âmbito da AdministraÇão Públj.ca dirêta e indirêta do entê federativo que tiver apllcado a

sançào, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsáve1 pelas infraÇôes administrativas
prevista§ nos incisos II, III, IV, V, VT e VII do caput do leferido AIt. 155, quando não se
justj,ficar a imposiÇão de penalidade nais glave; e - declaraÇão de inidoneidade para licitar ou

;ontratar no ânbito da AdministraÇáo Pública direta e indireta de todos o§ entes fedelativos,
pelo prazo de cinco anos, apficada ao responsáve1 pelas iofraÇÕes administrativas previstas nos

incisos VIII, IX, X, XI e xI1 do caput do referido Art. 155, bem cono pêIas infrâções
adninistrati-vas previstas noS incisos 11r III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo altigo que

justifiquem a inposiÇão de penalidade mais gravê que a sanÇão referida no s 4'do refelido Àrt.
tle; f I aplicaÇâo cumulada de outras sanÇÕes previstas na Lei 14.133/21'
13.2.Se o valor da mu-Lta ou indenizaçâo devidâ não for rêcolhido no prazo de 15 dias após a

cômunicaÇão ao Contratado, sêrá automaticaÍnente descontado da primeira parcela do pagamento a

que o contratado vier a fazer jus, acrescido de iulos noratórios de 13 (un por cento) ao mês,

ou, quando for o caso, cobrado judiciâ1mênte.

14. O.DÀ COMPENSÀÇÀO FINANCEIBÀ
14.1.Nos casos de eventuâi§ atrasos de pagaroento nos ternos deste instrumento, e desde que o

contratado oão tenha concorrido de alguma forma parâ o atraso. será admitida a compensaÇâo

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data colrêspondênte ao

efetivo pagamento da parcela. os encargos moratórios devidos em tazáo do atlaso no paganento

seráo calcutados con utilizaÇão da sêguinte fórmula: EM: N r VP x 1, onde: EM = encargos
noratólios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetlvo pagamentoi

vp = valor da parcela a ser paga; e I = iodi-ce de compensaÇão financeila, asslm apurado: 1=
(Tx.i1oo)+365,sendoTx=percentualdolPcÃ_ÍBGEacumuladonosúltimoadozemesesou,na
sua falta, um novo lndice adotádo pelo Governo Federal que o substitua' Na hipótese do referldo
indicê êstabêIecido para a compensaÇão financeira venha a sel extinto ou de qualquer forrnâ não

possa nais ser utilizado, será adotado, ern substituiçáo, o que vier a sêr determinado pela
legislação entâo en vigor.
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